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Manchetes

O Globo: Penitenciária de Brasília será inaugurada com apenas uma das quatro alas em 
funcionamento
Estadão: MPF pede ao CNJ criação de banco nacional de medidas alternativas à prisão
O Globo: Jungmann defende que chefes de facção só cumpram pena em presídio federal
Jota: CNJ decide que Polícia Militar não pode lavrar termo circunstanciado de ocorrência
Estadão: ONG registra 3 crianças mortas e 8 baleadas em 5 meses de intervenção no 
Rio
Record: Diretor de uma cadeia de Goiás atira quatro vezes com balas de borracha contra
um preso

Síntese das   principais   notícias  

Penitenciária de Brasília será inaugurada para isolar líderes do PCC: O governo 

decidiu inaugurar a quinta penitenciária federal de segurança máxima, em Brasília, com 

apenas um dos quatro blocos em funcionamento. Segundo fontes do O Globo, que tem 

acesso às informações de inteligência do Sistema Penitenciário Federal, a decisão do 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen) foi tomada para isolar lideranças da facção 

criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) após a descoberta de planos para 

sequestros de diretores de presídios federais, agentes e juízes.

Criação de banco nacional de medidas alternativas: O Ministério Público Federal 

enviou ao Conselho Nacional de Justiça um Pedido de Providências sugerindo a criação 

de Banco Nacional de Medidas Alternativas (BNMA). O sistema permitiria consultas, em 

âmbito nacional, sobre medidas alternativas à prisão, aplicadas de forma cautelar ou 

definitiva. Para a Câmara Criminal do MPF (2CCR), a plataforma seria “relevante 

instrumento para aumentar o grau de credibilidade e a utilização dessas medidas, 

podendo até mesmo diminuir o número de prisões decretadas no País”. Fonte: Estadão.

Jungmann quer chefes de facção somente em presídios federais: O ministro da 

Segurança Pública, Raul Jungmann, disse na última sexta-feira (13) que vai articular 
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dentro do governo o andamento de um projeto de lei para estabelecer que chefes de 

facção cumpram pena em presídios federais e para acabar definitivamente com as visitas 

íntimas nessas unidades. De acordo com o ministro, o texto da proposta, que precisa 

passar pelo Congresso, foi elaborado pelo corregedor nacional da Justiça Federal, Raul 

Araújo, e por juízes que atuam como corregedores das quatro penitenciárias da União em

funcionamento. Informação do O Globo.

Termo circunstanciado de ocorrência: O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) concedeu

uma liminar para suspender a eficácia de provimento editado pelo Tribunal de Justiça de 

Tocantins (TJTO) que permitia magistrados conhecerem termos circunstanciados de 

ocorrência (TCO) lavrados pela Polícia Militar. Em decisão monocrática, o conselheiro 

Luciano Frota afirma que nenhuma lei concede esse poder à PM e que a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF) determina que só polícia civil pode exercer essa 

função. Notícia do Jota.

Dados da ONG Fogo Cruzado sobre Intervenção no RJ: Durante os cinco meses de 

intervenção federal na segurança pública do Rio de Janeiro, onze crianças foram 

baleadas na região metropolitana da capital. Três delas morreram. O balanço foi 

divulgado pela ONG Fogo Cruzado, que faz o levantamento dos dados por meio de 

aplicativo com informações coletadas por usuários, imprensa e polícias. Fonte: Estadão.

Diretor de cadeia atira com balas de borracha contra detento: O diretor da Unidade 

Prisional de Ceres (GO) foi flagrado atirando com balas de borracha contra um preso. 

Após disparar quatro vezes, o detento reage e toma a arma do diretor, no entanto, o preso

é imobilizado por um agente prisional e recebe um chute do servidor. A Diretoria Geral de 

Administração Penitenciária justificou que o diretor ‘respondeu à gravidade do momento’, 

já que havia risco de rebelião. O caso está sendo apurado pelo Ministério Público de 

Goiás (MPGO). Fonte: Record.


